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12 — Documentos a apresentar na formalização das candidaturas: O 
requerimento de admissão ao concurso, devidamente datado e assinado, 
é acompanhado da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem 
constar designadamente, as habilitações literárias, as funções que exerce, 
bem com as que exerceu, com indicação dos respectivos períodos de 
permanência, actividades relevantes, assim como, a formação profis-
sional detida;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, devida-

mente actualizada e autenticada, da qual conste, de maneira inequívoca, 
a categoria e carreira, a natureza da relação jurídica de emprego público 
de que é titular, a respectiva antiguidade, e a avaliação do desempenho, 
com referência aos valores quantitativos e qualitativas, obtidas nos 
últimos quatro anos;

e) Declaração, sob o compromisso de honra, de que preenche os 
requisitos gerais de admissão ao concurso enunciados no artigo 8.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

12.1. — A não apresentação dos documentos a que se referem as alí-
neas a), b), d) e e) do número anterior determina a exclusão do concurso, 
salvo em caso de mera irregularidade ou quando seja de admitir que a sua 
não apresentação atempada se tenha devido a causas não imputáveis a 
dolo ou negligência do candidato, devidamente comprovadas. Neste caso, 
o júri pode, por sua iniciativa ou a requerimento do candidato, conceder 
um prazo suplementar razoável para a apresentação dos documentos. 
A concessão deste prazo é obrigatória nos casos previstos no n.º 11 do 
artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, aplicável por 
força do disposto no n.º 7 do artigo 106.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, alterada pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril.

12.2. — A não apresentação dos documentos comprovativos das 
acções de formação profissional e dos demais elementos aduzidos pelos 
candidatos determina a sua não consideração para efeitos de avaliação 
curricular.

12.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação 

final serão afixadas nas instalações da Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Centro e divulgadas na página electrónica 
(www.ccdrc.pt).

14 — Composição do júri do procedimento — O júri é constituído 
pelos seguintes elementos:

Presidente — Eng.º Pedro Miguel Lima Andrade Matos Geirinhas, 
Director de Serviços de Comunicação e Gestão Administrativa e Fi-
nanceira, da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Centro;

Vogais efectivos — Dr. Carlos Manuel Goulão Machado, Chefe de 
Divisão de Tecnologias, Comunicação e Imagem, da Comissão de Co-
ordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, que substituirá o 
Presidente nas suas faltas e impedimentos;

Dra. Ana Isilda Ferreira Esteves Perdigoto, técnica superior da Co-
missão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro

Vogais suplentes — Eng.º Pedro José Silva Monteiro, Técnico Su-
perior da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Centro;

Dra. Maria Celeste Silva Tereso, técnica superior da Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro.

15 — Legislação aplicável — Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, 
Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de Março, Portaria n.º 358/2002, de 3 
de Abril e Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril e Código do Proce-
dimento Administrativo.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

14 de Julho de 2010. — O Presidente, Alfredo Rodrigues Marques.
203495023 

 Despacho n.º 11857/2010
Através do Despacho n.º 4022/2010, publicado no Diário da Repú-

blica, 2.ª série, n.º 45 de 5 de Março de 2010, o Presidente da Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional prorrogou a referida nome-
ação por mais 6 meses, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2010.

A complexidade da elaboração do PROT C, com o número de áreas 
disciplinares e de políticas que envolve, os meios humanos e logísticos 

que mobiliza, assim como, o número elevado de agentes públicos e 
privados cuja participação houve necessidade de assegurar, implicou 
um novo deslizamento temporal na elaboração do PROTC.

Assim:
Havendo ainda a necessidade de ultimar a proposta de plano a apre-

sentar em sede de Comissão Mista de Coordenação (CMC), de garantir 
a concertação pós parecer da CMC, de realizar e analisar o Inquérito 
Público, de enviar a proposta ao Governo e lançar o Sistema de Moni-
torização e Avaliação;

Determino que a equipa multidisciplinar criada através do Despacho 
n.º 19 990/2007, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 169 de 
3 de Setembro de 2007, cujo funcionamento já prorrogado, se mantenha 
em funções por mais 6 meses, nos termos em que foi nomeada, a chefe 
de equipa a Sra. Eng.ª Ana Maria Valente Veneza.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Julho de 2010.
30 de Junho de 2010. — O Presidente, Alfredo Rodrigues Marques.
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 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Alentejo

Despacho (extracto) n.º 11858/2010

Alteração da constituição da comissão de acompanhamento 
da revisão do PDM de Serpa ao abrigo 

da Portaria 1474/2007 de 16 de Novembro
Na sequência do Despacho anterior, ao abrigo do n.º 1 do artigo 5.º 

da Portaria 1474/2007 de 16 de Novembro, determinando a Composi-
ção da Comissão de Acompanhamento da Revisão do PDM de Serpa 
com as seguintes entidades — Autoridade Nacional de Protecção Civil; 
Instituto Geográfico Português; Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional do Alentejo; Instituto da Conservação da Natureza 
e da Biodiversidade, IP; Administração de Região Hidrográfica, IP; 
Direcção -Geral de Energia e Geologia; Direcção Regional da Econo-
mia; Direcção -Geral dos Recursos Florestais; Direcção Regional de 
Agricultura e Pescas; EP — Estradas de Portugal, EPE; IGESPAR; Um 
representante da Assembleia Municipal; Câmara Municipal de Moura 
e Câmara Municipal de Mértola — solicitou a Direcção -Geral de Agri-
cultura e Desenvolvimento Rural a sua integração enquanto Autoridade 
Nacional para o Regadio.

Assim, determino a inclusão da Direcção -Geral de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural como entidade representada na Comissão de 
acompanhamento da Revisão do PDM de Serpa, mantendo -se a restante 
composição inalterada.

De acordo com o artigo 5.º da Portaria, esta CCDR promoverá a 
republicação do Despacho de constituição da Comissão de Acompanha-
mento da Revisão do PDM de Serpa em aviso no Diário da República 
e respectiva página da Internet, o qual produz efeitos a partir da data 
da sua publicação.

Évora em 18 de Novembro de 2009. — A Presidente, Maria Leal 
Monteiro.
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 Despacho (extracto) n.º 11859/2010

Alteração do despacho de constituição da comissão de acompanha-
mento da revisão do PDM de Santiago do Cacém ao abrigo da 
Portaria 1474/2007 de 16 de Novembro.
Ao abrigo do artigo 5.º da Portaria 1474/2007 de 16 de Novembro, e 

na sequência da realização da reunião preparatória prevista no artigo 4.º 
determinei, mediante a solicitação da Câmara Municipal de Santiago 
do Cacém a composição da Comissão de Acompanhamento da Revisão 
do PDM:

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alen-
tejo; Câmara Municipal de Santiago do Cacém; Assembleia Muni-
cipal de Santiago do Cacém; Câmara Municipal de Sines; Câmara 
Municipal de Grândola, Câmara Municipal de Aljustrel; Câmara 
Municipal de Ferreira do Alentejo; Câmara Municipal de Ourique; 
Câmara Municipal de Odemira; Agência Portuguesa do Ambiente; 
Administração de Região Hidrográfica do Alentejo, IP; Adminis-
tração regional de Saúde do Alentejo, IP; Autoridade Nacional de 
Protecção Civil; Águas de Santo André, S. A.; Direcção Regional 
de Agricultura e Pescas do Alentejo; Autoridade Florestal Nacional; 
Direcção Regional da Economia do Alentejo; Direcção Regional de 
Cultura do Alentejo; ICP — Autoridade Nacional de Comunicações; 




